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NOTÍCIAS STF 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou o 

entendimento de que a regra que confere prazo em 

dobro à Fazenda Pública para recorrer não se 

aplica aos processos objetivos, que se referem ao 

controle abstrato de leis e atos normativos. A 

decisão se deu por maioria durante a primeira 

sessão de julgamentos do Plenário em 2019 nesta 

quarta-feira (6). 

Maioria 

Relator do recurso na ADI 5814, o ministro Luís 

Roberto Barroso seguiu o entendimento da 

ministra Cármen Lúcia ao considerar que a 

hipótese contida nos dois processos é semelhante. 

Ele votou pelo desprovimento dos dois agravos e 

manteve a jurisprudência de que, em processo 

objetivo, não se contam em dobro os prazos da 

Fazenda Pública. No mesmo sentido votaram os 

ministros Alexandre de Moraes, Edson Fachin, 

Rosa Weber, Luiz Fux, Ricardo Lewandowski, 

Gilmar Mendes e Celso de Mello. 

Segundo Barroso, a jurisprudência do STF sobre a 

matéria é consolidada há muitos anos e tem 

precedentes de quase todos os ministros da Corte 
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e, a menos que haja mudança relevante na 

compreensão do direito ou na situação de fato, não 

há razão para alterá-la. “Não me animo a 

multiplicar as hipóteses de prazo em dobro”, 

afirmou. 

No final do julgamento, o ministro Dias Toffoli 

propôs a produção de uma súmula vinculante 

sobre a matéria, a ser elaborada posteriormente. 

Informações do STF 

NOTÍCIAS STJ 

 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), ao julgar sob o rito dos recursos repetitivos o 

REsp 1.639.320 e o REsp 1.639.259, ambos de 

relatoria do ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 

firmou três novas teses que consolidam 

entendimento sobre a validade das tarifas 

bancárias de inclusão de gravame eletrônico, 

sobre a validade da cobrança de seguro de 

proteção financeira, além da possibilidade ou 

não de descaracterização da mora na hipótese de 

se reconhecer a invalidade de alguma das duas 

cobranças anteriores. 

Os temas julgados foram cadastrados sob o 

número 972 no sistema dos repetitivos. 

Com o julgamento, voltam a tramitar 3.711 

processos que, por tratarem da mesma 

controvérsia, estavam suspensos em todo o 

território nacional até definição do STJ. A 

definição das teses pelo tribunal vai servir de 

orientação às instâncias ordinárias para a solução 

de casos fundados na mesma questão jurídica. 

As demandas que deram origem aos repetitivos 

questionavam a cobrança de gravame eletrônico, 

de seguro de proteção financeira, e afirmavam a 

existência de venda casada e a descaracterização 

da mora em contrato de arrendamento. 

A discussão ficou restrita aos contratos bancários 

firmados em uma relação de consumo, com 

instituições financeiras ou equiparadas, ainda que 

por intermédio de correspondente bancário, 

celebrados a partir de 30/04/2008, data em que 

entrou em vigor a Resolução 3.518/2007 do 

Conselho Monetário Nacional – CMN. Já para os 

contratos celebrados em data anterior, os 

ministros não identificaram multiplicidade de 

recursos para justificar a fixação da tese pelo rito 

dos repetitivos. 

Pré-gravame 

A primeira tese fixada dispõe: “abusividade da 

cláusula que prevê o ressarcimento pelo 

consumidor da despesa com o registro do pré-

gravame, em contratos celebrados a partir de 

25/02/2011, data de entrada em vigor 

da Resolução-CMN 3.954/2011, sendo válida a 

cláusula pactuada no período anterior a essa 

resolução, ressalvado o controle da onerosidade 

excessiva”. 

De acordo com o ministro, a despesa de pré-

gravame é uma despesa com serviço prestado por 

terceiro, cobrada do consumidor a título de 

ressarcimento de despesa, sendo um registro 

adicional, alimentado pelas instituições 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Processos/Repetitivos-e-IAC/Saiba-mais/Sobre-Recursos-Repetitivos
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&sg_classe=REsp&num_processo_classe=1639320
https://www.bcb.gov.br/pre/normativos/busca/downloadNormativo.asp?arquivo=/Lists/Normativos/Attachments/48002/Res_3518_v4_P.pdf
https://www.bcb.gov.br/pre/normativos/busca/downloadNormativo.asp?arquivo=/Lists/Normativos/Attachments/49450/Res_3954_v9_P.pdf
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financeiras com o objetivo de conferir maior 

segurança e agilidade às contratações. 

Ele afirmou que, com a entrada em vigor da 

Resolução-CMN 3.954/2011, foi restringida a 

cobrança de valores referentes a ressarcimento de 

serviços prestados por terceiros ou qualquer outra 

forma de remuneração pelo fornecimento de 

produtos ou serviços de responsabilidade da 

instituição financeira. Nesse sentido, verificou-se 

a necessidade de consolidar uma tese para limitar 

a validade do ressarcimento apenas se o contrato 

tiver sido firmado até 25/02/2011. 

Seguro de proteção financeira 

A segunda tese diz que “nos contratos bancários 

em geral, o consumidor não pode ser compelido a 

contratar seguro com a instituição financeira ou 

com seguradora por ela indicada”. 

Segundo Sanseverino, nesse seguro oferece-se 

uma cobertura adicional, referente a uma possível 

despedida involuntária do segurado que possui 

vínculo empregatício, ou perda de renda para o 

segurado autônomo, além da cobertura para os 

eventos morte e invalidez do segurado. 

O ministro esclareceu que a inclusão desse seguro 

nos contratos bancários não é proibida pela 

regulação bancária, “até porque não se trata de um 

serviço financeiro”, porém “configura venda 

casada a prática das instituições financeiras de 

impor ao consumidor a contratação com 

determinada seguradora”. 

Encargos acessórios 

Já a terceira tese fixada determina que “a 

abusividade de encargos acessórios do contrato 

não descaracteriza a mora”. 

Conforme explicou o relator dos repetitivos, os 

encargos que descaracterizam a mora seriam 

principalmente os juros remuneratórios e 

capitalização, “encargos essenciais dos contratos 

de mútuo bancário”. 

Por isso, “a abusividade em algum encargo 

acessório do contrato não contamina a parte 

principal da contratação”, concluiu. 

Leia o acórdão. 

Informações do STJ. 

 

OUTRAS NOTÍCIAS 
 

 

Os procedimentos adotados pela Caixa 

Econômica Federal para liberação de imóvel do 

programa Minha Casa Minha Vida que não 

está habitado pelo legítimo proprietário, para que 

o suplente da lista seja contemplado, é 

complexo, lento e gera prejuízos ao patrimônio 

público. 

Esse foi o entendimento do juiz Marcos Alves 

Tavares, da 1ª Vara Federal de Itapeva (SP), ao 

conceder uma liminar que obriga o banco a 

agilizar a recuperação de imóveis abandonados 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1784721&num_registro=201603072869&data=20181217&formato=PDF
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ou ocupados por moradores que descumpriram as 

regras do programa de moradia.  

A decisão foi tomada em ação civil pública de 

autoria do procurador da República Ricardo 

Tadeu Sampaio sob a justificativa da existência de 

"morosidade de trâmites burocráticos 

desnecessários que vem dificultando a retomada 

de unidades em situação irregular, impedindo que 

elas sejam destinadas rapidamente a famílias que 

tenham direito às moradias". 

De acordo com o Ministério Público Federal, 

geralmente, a demora nos procedimentos faz com 

que os imóveis fiquem vazios por longos períodos 

e sejam alvo de invasores. E ao acolher os pedidos 

do pelo MPF, o juiz destacou a urgência das 

medidas a serem adotadas pela estatal não só para 

atender as famílias cadastradas, mas também para 

evitar a degradação das unidades.  

“O complexo e lento procedimento adotado pela 

CEF, de liberação de imóvel que não está sendo 

habitado pelo legítimo proprietário para que o 

suplente da lista seja contemplado, gera flagrantes 

prejuízos ao patrimônio público”, diz trecho da 

liminar. Caso não implemente as alterações 

indicadas na ordem judicial, a Caixa fica sujeita a 

multa diária de R$ 500.  

Mudanças impostas 

 

Entre as alterações está a otimização dos processos 

em que os moradores desistem dos imóveis e 

optam pela ruptura dos contratos. 

 

Nos procedimentos atuais, o banco retoma a 

unidade e a destina a outro beneficiário apenas 

depois que o proprietário anterior comunicar a 

intenção de devolvê-la, quitar despesas de água e 

energia elétrica e parcelas do financiamento 

eventualmente em atraso, fizer reparos no imóvel 

e saldar os custos cartoriais e do ITBI. 

Na prática, a conclusão rápida desses pedidos 

apenas era possível quando as rescisões eram 

solicitadas antes da entrega das chaves e do 

registro imobiliário. 

Mas, a partir da liminar proferida, a Caixa poderá 

dar início à recuperação do imóvel assim que o 

proprietário apresentar o requerimento de 

desistência. Reparos e outras medidas necessárias 

podem ser providenciados paralelamente. 

Além disso, o banco deve observar o prazo 

máximo de 30 dias fixado pela norma do 

programa para a ocupação efetiva das residências 

após a entrega. Vencido o período, caso o 

desistente não tenha concluído o processo de 

devolução, o contrato deve ser considerado 

descumprido, o que permitirá à Caixa interromper 

o financiamento e retomar a posse da unidade. 

Venda e aluguel 

 

Outra mudança estabelecida na liminar refere-se 

aos casos de uso ilegal dos imóveis, a exemplo da 

venda e do aluguel a terceiros antes do fim do 

contrato, o que é proibido pelas regras do Minha 

Casa Minha Vida. 

 

Segundo a decisão, a Caixa deverá intimar o 

proprietário original apenas uma vez, 

preferencialmente por via postal, para que o 

problema seja resolvido. Caso o titular apresente 

documentos que indiquem a regularidade da 

situação, a instituição deverá ainda encaminhar o 

caso para averiguação da veracidade dos dados, 

podendo incidir em crime de falsidade ideológica 

quem prestar informações falsas. 

De acordo com os trâmites atuais, ao tomar ciência 

de que um imóvel foi alienado ilegalmente, o 

banco exige a notificação pessoal do proprietário, 

independentemente do tempo que leve para 

encontrá-lo. Uma segunda intimação é expedida 

caso as irregularidades se mantenham, com a 
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cobrança de dívidas que, se não pagas, ensejam 

então o início do processo de recuperação da 

propriedade pela Caixa. Com informações da 

Assessoria de Imprensa do MPF. 

 

Clique aqui para ler a decisão. 

 

ACP 5000014-23.2019.4.03.6139 

 

Informações Revista Conjur. 

 

 

 

Solução de Consulta RFB nº 39, de 30 de janeiro de 
2019 

Dispõe que as receitas auferidas com a prestação de 
serviços de consultoria por instituições de caráter 
filantrópico, recreativo, cultural e científico e as 
associações civis que prestem os serviços para os 
quais houverem sido instituídas e os coloquem à 
disposição do grupo de pessoas a que se destinam, sem 
fins lucrativos, situam-se dentro do campo de isenção 
do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica, caso 
todos os requisitos previstos pela legislação sejam 
cumpridos. A realização de atividade de natureza 
econômica, tanto para associados quanto para não 
associados, afasta a isenção quando caracterizada a 
concorrência com as demais pessoas jurídicas que não 
possuem isenção. 

Para ter acesso clique aqui. 

 

Medida Provisória 868/2018 

(Marco Legal do Saneamento Básico). 

Calendário da Medida Provisória:  

- Emendas: de 04/02/2019 até 11/02/2019; 
- Prazo na comissão: sem data 
- Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 
21/03/2019 (46° dia); 
- Prazo final no Congresso: até 04/04/2019 (60 dias). 

 

 

 

 
 

 
 

16ª Reunião CONJUR 

Dia 20/02/2019 das 11:00hs às 17:00hs. 

Local: CBIC (4º andar). 

 

 

 

PRINCIPAIS PUBLICAÇÕES NO DIÁRIO 

OFICIAL DA UNIÃO  

 

https://www.conjur.com.br/dl/caixa-facilitar-recuperacao-imoveis.pdf
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=22&data=05/02/2019&totalArquivos=62

